
PREFE!TURA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER.

CATAliliIA

Lei No 58612025, de l6 de maio de 2025.

nDispõe sobre as diretrizes pora a elaboraçdo da Lei
Orçamentdria para o exercício ftntnceiro de 2026, e

dú outras providências."

O PREFEITO MUMCIPAL DE CATARINA, Ceará, no uso de suas atribuições legais

que lhe confere a Lei Orgânica, faço saber que aCàmara Municipal aprovou e eu sanciono e

promulgo a seguinte Lei:

Art. 1s. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto na lei orgânica do Munícipio e
na lei Complementar no.10l, de 4 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do Município
para o exercício financeiro de 2026, compreendendo:

I - As metas e prioridade daAdministração Pública Municipal;

II - A estrutura e otganização dos orçamentos;

III - As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do

Município e suas alterações;

IV - As disposições sobre alterações na legislação tributária do Municipal;

V - As disposições relativas às Despesas com Pessoal da Administração
Fública Municipal;

VI- As disposições relativas á Dividas Publicas Municipal;

VII- As disposições gerais;

Parágrafo único - Integram a presente Lei os seguintes anexos:

A) Anexo de metas Fiscais, composto de:

1. Demonstrativo de Metas Anuais;

2. Avaliação do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior;

3. Evolução do Patrimônio Líquido dos três últimos exercícios;

4. Origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos;

5. Receitas e Despesas previdenciárias do RPPS;

6. Projeção Atuarial do RPPS;

7. Demonstrativo da estimativa e compensação da renuncia de receita;

8. Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de

caráter continuado;

B) Anexo de Riscos Fiscais, contendo demonstrativo de Riscos Fiscais e
providências;

C) Anexo de Metas e Prioridades PPA
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Art. 2s. As metas e prioridades daAdministração PúblicaMunicipal são as estabelecidas

no Plano Plurianual relativo ao período de 2026 a 2029 e as demandas da sociedade civil

manifestadas em audiência pública, as quais terão precedência na alocação de recursos no

projeto de Lei e na Lei oriamentaria âe 2026, não se constituindo, todavia, em limite a

programação da desPesa.

CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DAADMINISTRAÇÃO PU3LICA MUNICIPAL

Art.30. O projeto de Lei OrçamentiíriaAnual para2026 será elaborado em

consonância com o püno plurianuaÍrelativo ao período 2026 - 2029, e atenderá os seguintes

princípios:
I-Gestão com foco em resultados: perseguir indicadores estratégicos de governo que

reflitam os impactos na sociedade, buscando padrões ótimos de eficiência, eficácia e efetividade

dos programas e Projetos;

II- A participação social: permanente em todo o ciclo de gestão do PPA e dos

orçamentos angais 
"o*ó 

instrumentó d. irt.t"ção Município e cidadão, para aperfeiçoamento

das políticas públicas;

III- A transparência: ampla divulgação dos gastos e dos resultados obtidos.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E ORGANIZAçAO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4'. - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - programa, o instrumento de organizaçio da ação governamental visando à

concretização dos oU.;.ti* pretendidos, mensurado produtos indicadores estabelecidos no

Plano Plurianual;
II -Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, 
"nrolr.ndo 

,r* conjunto de operações que se realiza, de modo contínuo e

p"Ãar"nte, do qual resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

ilI - 
g1gieto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, .rrrolr.rrdã ,*ãonjunto de operações, limitadas no tempo, do qual resulta um

produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do governo;

ry - ôperaciio Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção,

expansão ou aperfeiçoarnento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não

geram contraprestação direta sob a forma de bens e serviços;

V- Unidade orçamentária, segmento da administração a que o orçamento

consigna dotações específicas paÍaarealização dos programas de trabalho;

Vf itrryAUàaior nível de agregação de despesas das diversas áreas de

atuação do Setor Público;
VII - Subfuncão representa um nível agregação imediatamente inferior à
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cadaáreade atuação governamental , por intermédio da identidade

e deve evidenciar
das ações; 

- ,r^ Âosnasâ renresenta o efeito econômico da realização das

viII - Categoria de desPesa repres

despesa; -^--acanrq.m aorêEâdor de elementos de despesa com

IX- Grupo de despes? lepresenta 
um agregÍ

as mesmas "*u"tttffi'--qu-to 
ao objeto de gasto; 

a forma como os l

X- Modalidade de apligac4o-"P1t'.ffi"-a forma como o':''t"tuttos serao

aplicados, podendo ser diretamente ou ,áíu-fo.,ou de transferências e outras entidades públicas

ouprivada'o'Ti-.$if,,.?&representaumagrupamentodenafixezadereceitasou

recursos t"Ut.ut;r: 
,p:li*:no 

de medição dos efeitos ou

beneficios no p.iutiã-utno-a.*.r"ntffir-podutos e serviços entregues pelas ações

empreendid*'iirTtr§.flxJ"flT?,, g"T ": ::TiT' 
*:lT* da ação, destinado ao

oúblico-alvo, ou o *rt-.nto para a.produçãodestebem_ou servlço'

.§lo.Cadaprograma.rdentifrcaráasaçõesnecessáriasparaatingirosseus

objetivos, sob a fo;; a'. íiriaudes, projeto*- " op"'uções especiais' específicando os

respectivos valores paÍa as despesas consideradu' t u''-i'etas a serem alcançadas pelos

indicadores dos programas e produto, á. .ou* ações, ut*'o,,o as unidades orçamentárias

responsáveis pela-execução' - especial identificarão a função e a

;r.,- " r."§'.: "?:ffiil:*i:'tx1;;J:ffiffio'tã'ün'+z' 
de 14 de abrir de leee'

MinistériodoPlanejamento,orçam.1,o"Gestãoedesuasposterioresalterações.
§3o' As catesorlas ";*"'"1:"d" 

q;; ii":'':i:::::lão 
identificadas

no projeto de lei orçu*.rrt*ia por progr'u*ãr, atividades, projetos ou operações especlals'

Art. so. A proposta orçamentária que o poder Executivo encaminhará à câmara

Municipal até 01 a. 
"rt 

ruro àe 2025. N", i.áãt o' Emenda n'47 à constituição do Estado do

Cearí,compreenderá a progrryue'o ao"' p"J""' Legislativo e Executivo do Município' seus

orgãos. Entidades'; Hffi Especiais instituidos . mur,tidos pela Administração Pública

funções
de natureza

MuniciPal

por unidade

Art.8o. Os Orçamentos

orçamentária, detalhada

Art.60. A estimativa das receitar p.óp.1T.:lnicipais con1ai11i:

I _ os fatores conluntorais ó estruturais que possam vir influenciar na

arrecadaçáo de cada fonte dereceita; . : -:- r..-ra*onrqrtq. na âreàfiscal e a modemízaçáo da

II - as politicas munrcipais implementadas na área fiscal e a m(

administraçao razffi3 
utt ruç0., na legislação tributári aparao exercício .de 

2026 e

IV_ocomportam.ntoíi,t*icodereceitaesuastendências.

Art.7o. A estimativa das receitas transferidas ao Município considerará:

I_AsparcelasdereceitaspertencentesaoMunicípio,estimadaspelasesferas

federar e estaduar e o comportamento h-is-tóri"o d".su. fontes de reclita e suas tendências;

II - As parcelas o. '...iiu, 
de convênios ou contratos firmados com outras

esferas governamentais ou com a esfera privada;

Fiscais e da Seguridade Social discriminarão a despesa

por categona de programação, com suas
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dotações, especificando a esfera orçamentária, a fonte de recursos, a modalidade de aplicação,

a categoria econômica e os grupos de despesa.

§1o. Os Grupos de Despesa serão assim identificados:

I- Pessoal e encargos sociais -l: compreendendo o somatório dos gastos com os

ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou

empregos, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como: vencimentos e vantagens fixas;
subsídio, proventos de aposentadoria e pensões; adicionais, gratiÍicações, horas extras e
vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como os encargos sociais recolhidas à

previdência social geral, em comformidade com a Lei Complementar n'101/2000;
II- Juros e da dívida-2: compreendendo as despesas com juros sobre a

dívida por contrato, outros encargos sobre a dívida por contrato, encargos sobre operações de

crédito por antecipação da receita;
III- Outras despesas correntes-3: compreendendo as demais despesas correntes não

previstas nos incisos I e II deste artigo;
IV- Investimentos - 4: compreendendo as despesas com obras e instalações;

equipamentos e materiais permanente;

V- Inversões Íinanceiras - 5: compreendendo as despesas com aquisição de imóveis,

aquisição de insumos e/ou produtos para revenda;constituição ou aumento de capital de

empresas; aquisição de título de crédito; concessão de empréstimo; depósitos compulsórios;

aquisição de título representativos de capital já integralizado;
VI- Amortização da dívida -6: compreendendo as despesas com o principal da dívida

contratual resgatado; correção monetária ou cambial da dívida contratual resgatada; correção

monetária de operações de crédito por antecipação da receita; principal conigido da dívida
contratual re fi nanciad a; amortizações e restituições.

§ 20. Para fins de exercução orçamentária e apresentação do Balanço Geral

Consolidado do Município, a despesa será detalhada por categoria de programação,

especificando os grupos de despesa com suas respectivas dotações, indicando no mínimo a

modalidade de aplicação e o elemento de despesa.

§ 3o. A inclusão de grupo de despesa em categoria de programação, constante

da Lei Orçamenüíria Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio de abertura de

créditos adicionais autorizados em lei.

§ 40. As unidades orçamentárias serão agrupados em Orgãos Orçamentários,
entendidos como sendo o maior nível da classificaçâo institucional.

§ 5o. A Reserva de contingência, prevista no art. 25 será alocada na unidade

Orçamentária da Prefeitura Municipal de Catarina, junto a Secretaria de Finanças.

Art. 90. As fontes de recursos serão apresentadas na forma regulamentada pela
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério de Fazenda e tabela do Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Ceará, conforme especificado no emenfário disponibilizado no site

https ://www.tesourotransparente. icacoes/atu a lizacao-dos-arq ui vos-dos-
c I as s ifrc ad o re s- orc amentar ios-oara-oublicacao/2 0 25 I 26
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§ 1o. As fontes de recursos,

"Demonstrativo da Despesa por Funções,

os Recursos", anexo da Lei Orçamentario

de que trata este artigo serão consolidadas, no

Subfrrnções e Programas conforme o Vínculo com

e do Balanço Geral,segundo:

a)Recursos próprios ou Ordinários: compreendendo os recursos diretamente

arrecadados pelo Município e os recursos repassados pela União e Estado por força de

mandamento contitucional e legal:

b)Recursos vinculados: compreendendo os recursos transferidos pelo Estado e

União com aplicação vinculados.

§ 20. As fontes de recursos incluídas na lei orçamentária poderão ser modificadas pela

Secretaria de Finanças, desde que previamente autorizada pela Câmara Municipal, mediante

Lei, para atender às necessidades da execução.

§3o. O Município poderá incluir na lei orçamentária outras fontes de recursos para

atender às suas peculiaridadàs, além daquelas discriminadas no caput deste artigo.

Art. 10. A lei orçamentária discriminará em programas de trabalho específicos

as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais e ao cumprimento de sentenças

judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno valor'

parágrafo único. para atender ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em

julgado serão considerados os pedidos protocolados até l" de agosto de2025'

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar na elaboração dos

orçamentos, as eventuais modificações ocorridas na estrutura otganizacional no Município,

bem como na classiflrcação orçamenúria das receitas e da despesa, por alterações na legislação

federal ocorridas após o encaminhamento da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício

de 2026 ao Poder Legislativo.

^rt.lZ.A 
mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá.

I- a indicação do órgão que apurará os resultados, primário e norminal, para fins de

avaliação do cumprimento das metas;

11- a justificativa da estimativa e da fixação dos principais itens das receitas e das

despesas, resPectivamente.

Art. 13. O projeto de lei orçamentária que o poder Executivo encaminhará à

Câmara Municipal constituir-se-à de :

I - texto da lei;
II - quadros orçamentários consolidados;

III - anexos do Orçamento, discriminando a receita e a despesa na forma definida

nesta lei;

§ lo. Integrarão o Orçamento todos os quadros previstos na Lei Federal n" 4.320, de 17

de março de 1964

20. O poder Executivo deverá divulgar a proposta orçamentária a que se refere o caput
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deste artigo, por meio da intemet, durante o período de tramitação da propositura no Poder

Legislativo.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARAA ELABORAÇÃO E EX-ECUÇÃO DOS

ORÇAMENToSDoMINICÍpToESUASALTERAÇÕES
SEÇÃO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 14. A elaboração do projeto, aprovação e a execução de Lei orçamentária de

2026 deverão ser realizadas de modoa evidenóiar a transparência da gestâo fiscal, observando-

s" o prirrcipio da publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações

relativas a cada uma dessas etapas'

parágrafo único. Para o efetivo cumprimento da transparência da gestão fiscal de

que trata o ,.ca[ut" deste artigo, o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de Finanças,

deverá dar ampla divulgação ãos dados e informações descritas no art. 48 da Lei complementar

n" 101/2000.

Art. lS. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, a alocação dos

recursos na lei orçamenüária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o

controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo' a ser

desenvolvido na forma do disposto no artigo 53 desta lei'

Art. 16. As propostas parciais dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo, bem como

as de seus Fundos Éspeciuir sàrão elaboradas segundo os preços vigentes no mês de julho de

2025 eapresentados à Secretaria de Finanças até o dia 10 de agosto de2025'

Art.17.Os projetos em fase de execução terão prioridade sobre novos projetos.

parágrafo único. As metas remanescentes do Plano Plurianual para o exercício de 2025

ficam automaticamente transpostas para o exercício financeiro de 2026'

Art. 18. Na programação da despesa não poderão ser:

I- Fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e

legalmente instituídas as unidades executoras;

II- Incluídas a título de investimentos - Regime de Execução Especial'
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Art. 19. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos dos

artigos 2" e 3" desta Lei, a lei orçam entfuiae seus créditos adicionais, observado o disposto no

art.45 da Lei ComPlementar n' 101/2000, somente incluirão projetos novos se

I-Tiveram sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento e as

despesas de conservação do patrimônio;

II-4s recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma

unidade completa;

III{s novos projetos forem executados com, pelo menos, setenta por cento de recursos

de transferências voluntárias de outros entes da Federação ou doações de pessoas fisicas ou

jurídicas.

Parágrafo único. serão entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execução

financeira, até 0l de setembr o de l)Zl,ultrapasiar nint" pot cento de seu custo total estimado'

Art. 20. Ao projeto de lei orçamentária não poderão ser apresentadas emendas

em desacordo com as disposiçóes do art. 165, §§ 3'e 4", daConstituição Federal-

Art.zl.E vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentaria quanto em seus créditos

adicionais, de dotaçoes a título de subvenções sociais e/ou auxílios financeiros a entidades

privadas e a pessoas fisicas, ressalvadas aqúelas autorizadas em lei, de acordo com o disposto

no art. 26 dalei complementar n" 101/2000, e que preencham as seguintes condições:

I - Seja entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas de assistência social,

saúde, educação, ..rltoru, esporte, turismo, meio ambiente, de fomento à produção e à geração

de emprego e renda;

II - Sejam pessoas fisicas carentes, assim recoúecidas por órgão público, federal, estadual

e municipal, na forma da lei;

III - participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e culturais e outras atividades

incentivadas e/ou promovidar pãto Poder Público Municipal, aos quais sejam ofertadas

premiações ou auxílios financeiros.

IV - Sejam entidades privadas cuja instalação e. manutengão propiciem a geração de

empregos 
" 

ó d"t.rrrolvimento econômico do Município'

§ lo. As entidades privadas beneficiadas, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do

podãr Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os

quais receberaln recursos.

§ 20. Os repasses de recursos a entidades serão efetivados mediante convênios, acordos,

aju.Ls e outros instrumentos congêneres, conforme determinar o artigo 116 e parágafos da Lei

Federal no 8.666, de 2l de juúo de 1993'
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suçÁo u
Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal

Ãrt. 22. A Lei Orçamentiiria estimará as receitas efetivas e potenciais de

recolhimento centralizado do tesouro Municipal e fixará as despesas dos Poderes Legislativo e

Executivo bem como as de seus Orgãos, Entidades e Fundos Especiais, da administração direta
e indireta, de modo a evidenciar as políticas e progrÍrmas de govemo, respeitados os princípios
da unidade, da universalidade, da anualidade, da exclusividade, da publicidade e da legalidade.

Art. 23. A partir do décimo dia do mês de janeiro, atendidas todas as

determinações legais, o município poderá contratar operações de créditos por antecipação da

receita destinadas exclusivamente ao reforço de Caixa, a qual deverá ser quitada integralmente,
inclusive juros e encargos, até o décimo dia do mês de dezembro de 2026.

Parágrafo único. Não constituirá descumprimento ao princípio da

exclusividade em matéria orçamentária, a inclusão de autorização para a contratação de

operação de crédito, ainda que por antecipação de receita, na Lei Orçamentaria para o exercício
de 2026, bem como autorizaçáo para abertura de Créditos Adicionais Suplementares.

Art.24. O Município aplicará no mínimo 25oÁ (vinte e cinco por cento) de sua

receita resultante de impostos na manutenção e no desenvolvimento do ensino, observado o

disposto na Emenda Constitucional n" 53, de 19 de dezembro de 2006 e na Lei n" 11.494, de

20 de julho de2007.

Art. 25. O Município aplicará anualmente em ações e serviços públicos de
saúde, no mínimo l5%o (qtinze por cento) dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos
de que tratam o art. 158 e a alínea "b" do inciso l do caput e o § 3o do art. l59,todos da
Constituição da República, conforme disposto no artigo 7o daLei Complementar no l4l, de 13

de janeiro de2012, que regulamenúa o § 3'do art. 198, da Constituição Federal.

Art. 26. A lei orçamentiíria conterá Reserva de Contingência em montante
equivalente a, no mínimo, 0,2o/o (dois décimos por cento) e no máximo 5% (cinco por cento)
da Receita Corrente Líquida prevista para o exercício de 2026, e será destinada a atender aos

passivos contingentes e a outros riscos e eventos fiscais imprevistos, de acordo com a letra "b",
do inciso III, do art.5o, da Lei Complementar n" 101/2000.

Panágrafo único. Entende-se por eventos e riscos fiscais imprevistos, dentre outros casos:

a) Frustração na arrecadação devido a fatos não previstos à época da elaboração da peça
orçamentária;

b) Restituição de tributos realizada a maior que a prevista nas deduções da receita
orçamentária;

c) Discrepância entre as projeções de nível da atividade econômica e taxa de inflação
quando da elaboração do orçamento e os valores efetivamente observados durante a execução
orçamentária, afetando o montante dos recursos arrecadados;
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d) Discrepância entre as projeções, quando da elaboração do orçamento, de taxas de juros
incidentes sobre a dívida e os valores efetivamente observados durante a execução

orçamentária, resultando em aumento dos serviços da dívida pública;

e) Ocorrência de epidemias e outras situações de calamidade pública que não possam ser

planejadas e que demandem do Município ações emergenciais, com conseguinte aumento de

despesas.

Parágrafo único. Caso não seja necessána a utilização da Reserva de Contingência para

sua finalidade, no todo ou em parte, até o mês de oufubro, o saldo remanescente poderá ser

utilizado para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais destinados à prestação

de serviços públicos de assistência social, saúde e educação e ao pagamento de juros, encargos

e amortização da dívida pública.

Art.27. Nos termos do art.l67, inciso VI, da Constituição Federal ficam os

Poderes Executivo e Legislativo autorizados a:

I - Realocar recursos entre programas de trabalho, dentro de um mesmo órgão, mesma

categoria econômica da despesa e mesma fonte de recursos, mediante transposição;

II - Realocar recursos entre órgão, dentro da mesma fonte de recursos, independente da

categoria econômica da despesa, mediante remanejamento;

III - Realocar recursos entre categorias econômicas da despesa, dentro do mesmo órgão,
mesmo programa de trabalho e mesma fonte de recursos, mediante transferência.

Parágrafo único. As alterações orçamentárias decorrentes da autorização contida neste
artigo não são consideradas créditos adicionais.

Art. 28. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2026 conterá
autorização para aberfura de créditos adicionais suplementares em percentual fixado até o limite
de 80% do total da despesa fixada para os Poderes Legislativo e Executivo, nas formas previstas
no § 1o, incisos I a IY do xt.43 da Lei n".4320164. Firmado o instrumento de transferência
voluntiíria, fica autorizada a suplementação da dotação, tendo como limite o valor do repasse

financeiro pactuado, não se incluindo nos limites estabelecidos art.26 desta Lei.

^rt. 
29. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a

alocação de recursos na Lei Orçamentiíria para 2026 e em seus créditos adicionais observará o
seguinte:

a) a expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado não excederá, no exercício
de 2026, a quinze por cento da Receita Corrente Líquida apurada em2025;

b) os investimentos com duração superior adoze meses só constarão da Lei Orçamentiíria
anual quando contemplados no Plano Plurianual.

Art. 30. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorizaçáo dos Profissionais da Educação, estabelecido pela Emenda
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Constitucional no 53, de 19 de dezembro de 2006 e regulamentado pela Lei n.ol 1.494, de 20 de

junho de 2007, serão identificados por código próprio, relacionados à sua origem e aplicação'

Art. 31. O Poder Legislativo encaminhará à Secretaria de Finanças, até l0 de

agosto de2025, sua proposta orçamentiíriapara fins de ajustamento e consolidação do projeto

de Lei orçamenüíria para o exercício de 2026.

Parágrafo único. A Secretaria de Finanças encamiúará à Câmara Municipal, até 31 de

julho de 2025, informações sobre a arrecadação da receita, efetivada até o mês de junho de

2025,bem como a projeção de arrecadaçáo aÍé o flrnal do exercício, a qual servirá de parâmeto

para a elaboração da proposta orçamenüária do Poder Legislativo.

sEÇÃo m
Diretrizes EspecíÍicas do Orçamento da Seguridade Social

Art. 32. O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas

a atender as ações de saúde e assistência social e contará com recursos provenientes:

I - De repasses do Fundo Nacional de Saúde;

II-Dasreceitasprevistas naLeiComplementarno l4l, de 13 de janeiro de2012;

III - Da receita de serviços de saúde;

IV - De repasses previstos na Lei Orgânica daAssistência social; e

V - Do orçamento fiscal.

SEÇÃO Iv
Diretrizes EspecíÍicas da Assistência Social

Art. 33. As ações financiadas com recursos do orçamento de que trata a presente

Lei deverão buscar comtemplar os seguintes objetivos:

I - Ampliação da política Assistência Social por meio do Sistema Único de

Assistência Social (SUAS) dos serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais

para famílias em estado de vulnerabilidade, e, nas situações de enfrentamento a estado de

emergência e calamidade pública;

II - Combate àpobreza, com a execução de programas sociais de transferência

de renda;

III - Melhoria dos serviços prestados à população, com atenção especial às

políticas de Educação, Assistência Social e Saúde

Art. 34. As dotações destinadas à assistência à população em situação de

vulnerabilidade e risco social, serão consignadas em rubricas apropriadas e beneficiarão,
preferencialmente, famílias cuja renda per capita seja inferior a meio salário-mínimo,
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devidamente cadastradas no Cadastro Unico ou cadastradas em alguma unidade de Referência

de Assistência Social do Município."

SEÇÃO V

Diretrizes Especificas do Poder Legislativo

Art. 35. O Poder Legislativo terá como limites de suas despesas, para efeito de

elaboração de sua proposta orçamentária, a receita arrecadada no exercício de 2025, nos

termos do Art. 29 - A da Constituição Federal, que deverá ter seu valor fixado na Lei
Orçamentária Anual, ajustado por Decreto do Poder Executivo caso ultrapasse a limitação
constitucional em vigor.

§ 1". Durante a Execução Orçamentária, para o cálculo do duodécimo a ser transferido,
mensalmente, à Câmara Municipal, será obedecido o mesmo valor de que trata o "caput"
deste artigo, até o dia 20 (vinte) de cada mês.

§ 2'. A Câmara Municipal nâo comprometerá mais de 70Yo (setenta por cento) de sua

receita com despesas de Pessoal.

§ 3'. A proposta orçamentária do Poder Legislativo que constarã na Lei Orçamentária
Anual, para o exercício financeiro de 2026, deverá estar de acordo com o Plano Plurianual.

Aú. 36. Durante a execução orçamentária no exercício de 2026, o Poder executivo
poderá quitar despesas especificas do Poder Legislativo, desde que com previa anuência,

realizada de forma expressa.

CAPÍTULO IV

DISPOSTÇÔES RTT,ATIVAS AS DESPESAS DO MUNrCÍPIO COM
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

ART. 37. Os Poderes Executivo e Legislativo, na elaboração de suas propostas

Orçamenüárias, terão como limites para fixação da despesa com pessoal e encargos sociais a

despesa da folha de pagamento de julho de 2025, projetada para o exercício, considerando os

eventuais acréscimos legais, o reajuste do salário mínimo, alterações de plano de carreira.

admissões para preenchimento de cargos e revisão geral sem distinção de índices a serem

concedidos aos servidores públicos municipais, sem prejuízo do disposto no art. 35 desta Lei.

Art. 38. No exercício de 2026, observado o disposto no art. 169 da Constituição
Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:

I - Houver prévia dotação orçamentiária suhciente para atendimento das despesas; e

II - For observado o limite previsto no art. 20 dalei Complementar n' 101/2000.

Art. 39. A instituição, concessão e o aumento de qualquer vantagem pecuniária ou
remuneração, a criação de cargos ou adaptações na estrutura de carreiras e a admissão de

pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades do poder público municipal, observados o
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Art.4l.odispostono§l"doart.18daLeiComplementarn.101/2000aplica-se
para fins de cálcuro-do rirnit" du dàsp.ru","ã.o* p"r.oa; iíáefendentemente da legalidade

ôu validade dos contratos' 
idores e empregados públicos'-P*

ereitou"ul*1";ilT"'ilTi:li3fr [:,'àH'Ht'T"i:,'#i;;;;;"t'tinoía'*'ã"çaoindireta
de atividadei qo", simultaneamente:

I-sejamacessórias,instrumentaisoucomplementaresaosassuntosqueconstituem

área de competê"ncia legal do orgão ou entidade;

II-nãosejaminerentesacategoriasfuncionaisabrangidas.porplanodecargosdo
quadro de pessoat, ;ffi; õ.r*; dd;r?;;"- .t""atio, ou quando se tratar de cargo ou

lut"Ào.iu extinto, total ou parcialmente'

§ 2o. Os contratos relativos à p"-'tli1o-'3t serviços técnicos profissionais

especializaOor,.oíJ.i;;;; pelo art' iiãuiti"' 8'666193'serão considerados como servrços

de terceiros i ---^.--^^ á nto de cargos na

§3o.Ficaautorizadaarea|izaçáodeconcursopúblicoparaprovlme
administraçãopúblicamunicipal, 

ou."*urrao-se o dispos* uriigori,. t6g daconstituição

Federal e artigos 2l e22da Lei Co*pitã""tarFedeial no101' de õ+ de maio de 2000'

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER'

CAPÍTULO V

DISPoSIÇÔnssognnALTERAÇÔnsNaLEGISLAÇÃoTRIBUTÁRIADO
MUNICÍPIO

Art.42.oPoderExecutivoenviaráaoLegislativoprojetodeleiquedisporásobre
alterações na legislação fibutaria' tais como:

I_RevisãoeatualízaçáodocódigoTributarioMunicipal,deformaacorrigir
distorções; 

q^_ r^ i_ :ntivos fiscais, aperfeiçoando seus

II-Revisãodasisençõesdeimpostos,taxaselnc(
critérios;

III _ Revisão do Código de Posturas, de forma a corrigir distorções;

Iv_RevisãodaPlantaGenéricadeValores,ajustando_aaosmovimentosde
valorização do mercado imobiliario;

v - Instituição de taxas e contribuições para custeio de serviços que o Município'

eventualmert", iutglt de interesse da comunidade;

CATEIUNA

Rua José
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Art. 43. O ImPosto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU tera

desconto de ate l0% (dezpor cento) do valor lançado, para pagamento em cota única.

Art. 44. Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrências de

mudangas na legislação nacional sobrà a matéria ou ainda em tazão de interesse público

relevante.

Art. 45. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos na DívidaAtiva, cujos custos

para cobranças sejam superioies ao crédito fibutário, poderão ser cancelados, não se

constituindo como'renúncia de receita para efeito do disposto no § 3odo art' 14 da Lei

Complementar no l0l/2000.

CAPÍTULO VI

DTSpOSIÇÕpS nnlATIvAS A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

CATAlilNA

Art. 46. A Lei Orçamentiária destinará recursos ao pagamento da despesa decorrente de

débitos refinanciados, inclusive com previdência social, e ao cumprimento do que dispõe o

artigo 100 e parágrafo da Constituição Federal'

CAPÍTULO VII

DrsPoslÇÔns FIxAIs

^rt. 
47.A Lei Orçamentaria Anual conterá demonstrativo das metas fiscais, de forma a

evidenciar as alterações ráalizadas em relação às metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes

orçamentiírias, em razão de que as receitâs e despesas possam ser redefrnidas por ocasião da

elaboração do orçamento de2026.

Art. 4g. A limitação do empenho das dotações orçamentarias e da movimentação

financeira para o cumprimento do disposto no artigo 9" da Lei complementar no 101/2000, se

necessaria, será feitá de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o

atendimento de "outras deSpesas correntes" e "inveStimentos" de Cada Poder'

PREFEITURA

Parágrafo único. Não serão objetos de limitação de empeúo:

a) as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, necessárias ao

cumprimento do disposto no aú. 212 daConstituição Federal;

b) as despesas com a remuneração dos profissionais do magistério, necessárias ao

cumpriÁnto do disposto na Emenda Constitucional n" 53, de 19 de dezembro de 2007 e

regulamentado pela Lei n'o 1 I .494, de 20 de junho de 2007;

c) as despesas com ações e serviços de saúde, necessárias ao cumprimento do disposto

na Lei Complementar no 141 , de 1 3 de janeir o de 2012'

d) outras despesas que constituam obrigações constitucionais e legais'
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^rt. 
49. Para os efeitos do § 3", do artigo 16, da Lei Complementar no 101/2000,

entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo, o valor não ultrapasse, para bens e

serviços, no mês em que ocolrer, os limites dos incisos I e II do artigo n"24, da Lei n"8.666, de

2l dejunho de 1993.

Art. 50. Para efeito do disposto no artigo rf 42, da Lei Complementar n'101/2000:

I- Considera-se contraida a obrigação no momento da formalização do contrato

administrativo ou instrumento congênere;

II- No caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e destinados à

manutenção da Administração pública, consideram-se como compromissadas apenas as

prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício f,uranceiro, observado o cronograma

pactuado.

Aú. 51. O Poder Executivo deverá elaborar e publicaq até trinta de janeiro de 2026, ou

trinta dias após a publicação da Lei Orçamentaria de 2026, o que ocoÍrer primeiro, Programação

Financeira e Cronograma Anual de Desembolso Mensal, nos termos do art.S" da Lei

Complementar nol0i l2OO0, com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário

estabelecida nesta lei, com os ajustes constantes dos anexos da Lei OrçamenülriaAnual.

^rt. 
52. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que

possibilitem a execução destas sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação

orçamentiíria.

Parágrafo único. A contabilidade registrará os fatos relativos à gestão orçamenfária,

hnanceira e patrimonial, efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e

providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 53. As entidades beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter-

se-ão à fiscalização com a finalidade de verificar o cumprimento das metas e objetivos para os

quais receberam os recursos.

Art. 54. O Poder Executivo Municipal poderá contribuir, através da aquisição direta de

bens e serviços, cessão de pessoal ou repasse de recursos financeiros,parao custeio de despesas

de competência de outros entes da Federação, mediante a celebração de convênio, acordo,

ajuste ou congênere, como disposto no art. 62, dalei Complementar no101/2000-

Parágrafo único. A celebração de convênios ou instrumento congênere com outros

entes da Feãeração somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o

atendimento de interesses locais.
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Art. 55. Os Poderes Executivo e Legislativo

cooperação técnica com entidades privadas voltadas

TRABALHO QUE FAZ ACONÍECER.

ficam autorizador a firmar convênios de

paÍa a defesa do municiPalismo e da

preservação da autonomia municiPal

Art. 56. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros acréscimos

decorrentes de eventuais atrasos no pagamento de compromissos por insuficiência de caixa e/ou

necessidade de priorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao pleno funcionamento

das atividades e execução dos projetos da administração municipal.

Art. 57. O Município, com a assistência técnica prevista no art. 64 dalei Complementar

n.101/2000, estabelecerá, através de lei específica, norrnas para utilização de sistemas de

apropriação'e de apuração de custos e de avaliação de resultados, com vistas à economicidade,

a efrôiência e à eficácia das ações governamentais'

Art. 58. O projeto de lei orçamentária de 2026 será encaminhado à sanção até o

enceÍramento da Sessão do Legislativo'

Art. 59. Caso o projeto de lei orçamentária de 2026 não seja encamiúado para sanção

até 31de dezemb ro de 2025, aprogramação dele constante poderá ser executada, em cada mês'

até o limite de 1/12(um doze avos)ão totál de cada dotação, na forma da proposta originalmente

encaminhada à Câmara Municipal, até que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei

Orçamentaria.

§ 1o. considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei orçamentaria de 2026 a

utilizaçáo dos recursos autorizada neste artigo'

§ 20. Depois de sancionada a Lei Orçamentária de 2026, serão ajustados as fontes de

recursos e os saldos negativos apurados "* rirtud" de emendas apresentadas ao projeto de Lei

Orçamentaria na Câmía Muniiipal, mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de

créditos adicionais suplementarês, os quais não onerarão o limite autorizado na Lei

Orçamentaria para o exercício de2026'

§ 30. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para

atendimento das seguintes despesas:

a) pessoal e encargos sociais;

b) pagamento dos serviços da dívida municipal;

c) pagamento das despesas correntes relativas à operacion alizaçào do Sistema Único de

Saúde--SUS.

d) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalizaçáo do FUNDEB;

e) pagamento das despesas correntes relativas à operacionalizaçáodo Sistema Único de

Assistência Social-SUAS;

f) pagamento das despesas decorrentes de retenções de INSS e PASEP'
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Art. 60. Os Poderes MuniciPais deverão imPlantar sistema de registro, avaliação,

atualizaçã;o e controle do seu ativo Permanente' de forma a Possibilitar o estabelecimento do

real patrimônio líquido do MunicíPio.

Art. 61. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrario.

Paço da Prefeitura Municipal de Catarina' em 16 de maio de 2025

Q.--

RENAN UEDES
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A) Anexo de Metas Fiscais
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PREFEITURA MUNICTPAL DE CATARINA

LEt DE DIRETRIZEs oRçAuEnrÁnns

ANEXO DE METAS FISCAIS

I . METAS ANUAIS

2026

AMF - art 20n

x

% RCL

(b, RCL)
% PIB

(c / PIB)
x í00

Valor
Constante

Valor Conente
(c)

x

% RCL
(b, RCL)

% PIB

(b / PIB)x
100

Valor
Constante

Valor Corrente
(b)

% RCL

(a I RCL)
x 100

% PIB

(a / PIB)

x í00

Valor
Constante

Valor
Corrente (a) 96,87

ESPECIFIcAçÃo
0,0387.250.581,1 I90.548,653,0896,670,0381.944.482,4285.222.261,7296,220,0376,769,896,1580.209.187,50

FONTES
Receita

91,700,0382.592.E09,4385.714,817,6391,510,0377.569.970,7080.672.769,5391,090,0372.671.623,7675.927.312,50
96,76

Receitas Primárias

(EXCETO FONTES RPPS)
0,0387.148.872,9490.443.100,3496,550,0381.848.959,5985.122.917,9796,110,0376.680.405,3480.115.687,50Despesa Total

90,780,0381.763.830,0984.854.502,8790,590,0376 791.405,3179.863.061,5290,170,0371.942.222,7975.165.234,38

il

PrimáriasDespesas
RPPS)FONTES(EXCETO

Receita Total (coM
RP

Receitas Primárias (coM

(coMDespesa

Primárias (coMDespesas
FONTES 0,920,00828.979,34860.314,760,920,00778.565,39809.708,010,910,00729.400,96762.078,13

(sEMResultado Primário

RPPS)- Acima da linha (V)

0,920,00828,979,34860.314,760,920,00778.5ô5,39809.708,010,910,00729.400,96762.078,13

+
RPPS) - Acima da linha

(c0MResultado

0,280,00250.089,36259.542,740,280,00234.880,31244.275,520,280,00220.048,21216.382,47Variações Monetárias
Juros, Encargos e
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TRABALHO QUE FAZ ACONÍECER
ffiIrlA

Juros, Encargos e

VariaçÕes Monetárias
40,360,0í36.348.151,7637.722.111,9040,270,0134.137.657,8335.503.164,1440,090,0131 .981.951 ,3033.414.742,72Divida Pública
19,74

(1,í6)

0,0117.777.304,3318,449.286,4319,700,0116.696.186,8217.364.034,2919,610,0115.641.8ô4,9616.342.620,51Dívida Consolldada Líquida

(0,00)(1.045.723,78)(1.085.252,14)(1,16)(0,00)(982.128,64)(1 .021 .413,78)(1,15)(0,00)(920.109,70)(961.330,62)
RPPS) - Abaixo da linha
Resultado Nominal(SEM

da LRF
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Catarina, Ceará | CEP: 63595-000



PREFEITURA
CAfAlilItlA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER

PREFEITURA MUNIGIPAL DE CATARINA

DE DIRETRIZEs onçlmenrÁRtls

art 40

ANEXO DE METAS FISCAIS

tt.lvlLAçÃoDoCUMPRIMENToDASMETASFlScAlSooexeRclctoANTER|oR
2026

AMF - Variação

% (cla)xl00Valor (c)=(b'
a)

oh

RCL

olo

PIB
Metas Realizadae

em2024

olo

RCL

o/o

PIB
iletas Previstas

em 2024

19,3211.213.111,W

ESPECIFICAçÃo

102,820,0369.238.11 1 ,84100,440,0258.025.000,00 22,9912.734.445,47FONTES RPPS)TotalReceita (EXCETO 101,180,0368.133.845,4795,890,0255.399.400,00RPPS)FONTES (t)
Primárias (EXCETOReceitas 106,290,0371.577.674,76123,900,0371.577 .674,76RPPS)FONTESTotal (EXCEToDespesa 103,440,0369.656.047,010,03 120,5769,ô56.047,01RPPS)FONTES (t l)
Primárias (EXCETODespesas

Receita Total(COM FONTES RPPS)

RPPS)FONTES (ilr)coMPrimáriasReceitas

RPPS)FONTESTotal (coMDespesa

FONTES (lv)RPPS)Primárias (coMDespesas (8e,32)12.7U.445,47\2,26)(0,00)(1.522.201,54)(24,68)(0,01)(14.256.647,01)Resultado
(V)= (lAcima da linha(sEM RPPS) -

(89,32)12.734.445,47(2,26)(0,00)(1.522.201,54)(24,ô8)(0,01)(14.256.647,01)
281,2030.646.877,53

- Acima da linha (Vl) =
Resuttado Primário

+ lil- 61,690,0241.54s.s86,8418,870,0010,898.709,31 1.308,3533.459.917,54(DC)ConsolidadaPúblicaDivida 53,480,0136.017.326,554,430,002.557.409,01 281,2030.646.877,53Divida Consolidada Líquida (DCL)
ô1,690,0241,545.58ô,8418,870,0010.898.709,31LinhadaAbaixoRPPS)Nominal (sEMResultado

Fonte: / Relatorios da LRF

cN PJ: 07'54O 9251 OOOI-7 4

Flua José Rodrigues á"i"ii' Neto' 28o' Bairro Três Poderes

Catarina' Ceará | CEP: 63595-000



1t.:irqisli,-',,:.-_..Y+--á PREFEITUFIA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER.
ffiIrlA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATARINA

LEr DE DTRETRIZES oRçAMExrÁRtls
ANEXO DE METAS FISCAIS

ut. METAs FtscAts ATUAts coMpARADAS com AS FTxADAS uo rnÊs exeRclctos ANTERIoRES

2026

AMF - 3 art 40, 20,

esrecrrrclçÃo
A

2023 2024 To 2025 o/o 2026 o/o 2027 Yo 2028 olto

Receita Total(EXCETO
FONTES RPPS)

61.898.631,36 69.238.111,84 1 1,86 75.491.000,00 9,03 80.209.187,50 6,25 85.222.261,72 6,25 90.548.6s3,08 6,25

Receitas Primárias
(EXCETO FONTES RPPS)

(t)
60.562.369,07 68.133.845,47 12,50 71,461.000,00 4,88 75.927.312,50 6,25 80.672.769,53 6,25 85.714.817,63 6,25

Despesa Total (EXCETO

FONTES RPPS)
60.274.140,96 71.577 .674,76 18,75 75.403.000,00 5,34 80.115.687,50 6,25 85.122.917,57 6,25 90.443,100,34 6,25

Despesas Primárias
(EXCETO FONTES RPPS)

(il)
58.332,722,78 69.656.047,01 19,41 70.743.750,00 1,5ô 75.165.234,38 6,25 79.863.061,52 6,25 84.854.502,87 6,25

Receita Total(COM
FONTES RPPS)

Receita Prlmárias (COM

FONTES RPPS) (III)

Despesa Total (COM

FONTES RPPS)

Despesas Primárias (COM

FONTES RPPS) ( IV )

Resultado Primário (SEM

RPPS) Acima da Linha (V)

=(|_il)
2.229.646,29 (1.522.201,54) (168,27) 717.250,00 (147,121 762.078,13 6,25 809.708,01 6,25 860.314,76 6,25

Resultado Primário (COM

RPPS)Acima da Linha (Vl)

= (v) + (ilt_ tv)
2,229.646,29 (1.522.201,54)' (168,27) 717.250,00 (147,121 762.078,13 6,25 809.708,01 6,25 860.314,76 6,25

Dlvida Pública Consolidada
(DC)

10.898.709,31 41.545.58ô,84 281,20 31.449,169,62 (24,30) 33.414.742,72 6,25 35,503.164,14 6,25 37.722.111,90 6,25

DÍvida Consolidada Ltquida
2.557.409,01 36.017.326,55 1.308,35 15.381.289,89 (57,29) 16.342.620,51 6,25 17.364.034,29 6,25 18.449.286,43 6,25

Resultado Nominal(SEM
RPPS) - Abaixo da Linha

(1.242.471,77) (33,459.917,s4) 2.593,01 20,636,036,66 (161,67) (961.330,62) (í04,66) (1.021.413,78) 6,25 (1.085,252,14) 6,25

ESPECTFTCAçÃO
VALORES ANTES

2023 2024 % 2025 o/o 2026 o/o 2027 Yo
o/o

Receita Total(EXCETO
FONTES RPPS)

58.510.852,97 66.047.993,74 12,88 71.447.094,45 8,17 76.769.896,15 7,45 81.944.482,42 6,74 87.250,581,11 6,48

c N PJ: 07 .54O 9251 OOOI-7 4
Flua José Rodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará | CEP: 63595-000
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PREFEITURA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER
ffiNA

6,/t87,45 77.569.970,70 6,74 82.592.809,434,06 72.671.623,7613,53 67,632.973,6964.994.606,0057.247.725,75
Receitas Primárias

(EXCETO FONTES RPPS)
(t)

6,4881.848.959,59 6,74 87,148.872,944,52 76.680.405,34 7,4519,84 71.363.808,4468.279.762,2456.975.272,67
Despesa Total (EXCETO

FONTES RPPS)

81.763.830,09 6,487,45 76.791.405,31 6,740,76 71.942.222,7920,51 66.954.145,3755.140.1 10,39 66.44f.672,72
Despesas Primárias

(EXCETO FONTES RPPS)
( ll )

Receita Total (COM

FONTES RPPS)

Receita Primárias (COM

FONTES RPPS) (III)

Despesa Total (COM

FONTES RPPS)

Despesas Primárias (COM

FONTES RPPS) ( IV )

828.979,34 6,487,45 778.565,39 6,74(í46,75) 729.400,96(168,e0) 678.828,322.107.615,36 (1.452.066,72)
Resultado Primátio (SEM

RPPS) Acima da Linha (V)

=(l-ll)
6,74 828.979,34 6,487,45 778.56s,39(146,75) 729.400,96(168,e0) 678.828,322.107.615,36 (1.452.066,72)

Resultado Primário (COM

RPPS) Acima da Linha (Vl)

= (V) + (lll- lv)

36.348.151,76 6,487,45 34.137.657,83 6,74(24,90) 31.981.951,30284,69 29.764.498,9810.302.211,28 39.631.390,67
DÍvida Pública Consolidada

(DC)

17.777.3U,33 6,487,45 16.696.186,82 6,74(57,63) 15.641.864,961.321,25 14.557.344,212.417.439,28 34.357.U2,75Divida Consolidada Llquida

6,74 (1.045.723,78) 6,48(í04,71) (e82.128,64)(161,1e) (920.109,70)2.617,67 19.530.604,45(1.174.469,96) (31.918.265,32)Resultado Nominal (SEM

RPPS) - Abaixo da Linha

Relatórios da LRFFonte:

c N PJ: 07 .540 9251 OOOI-7 4
Flua José Rodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará | CEP: 63595-000



PREFEITURA

TRABALHO QUÉ FAZ ACONTÊCER
CATEIUNA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATARINA

LEr DE DTRETRIZES ORçAÍrlEmÁntlS

ANEXO DE METAS F]SCAIS

v. evoluçÃo oo plrntmÔtto t-Íoutoo

2026

AMF - Demonstrativo 4 art 40 20 inciso lll
20n %2023Yo2024TRIMÔNIO

Reservas
1100 33.948.9117.475.187Resultado
,lI1 37.502.17.475.187IOTAL

REGIME

Yo% 20n20232024 o/o
PATRIMÔNIO tDo

Reservas

Resultado Acumulado

Fonte: / Relatórios da LRF

cN PJ: 07 .540 9251 OOOI-7 4
Flua José Rodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará | CEP: 63595-000



PREFEITURA

CATruU]'IA
ÍRABALHO OUE FAZ ACONTECER

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATARTNA

LEI DE DIRETRzEs oRçAmErrÁntls

ANEXO DE METAS FISCAIS

V.oRlGEMeleltclçÃoDoSREcURsosoBTlDoscoilAALIENAçÃooeATMos
2026

AMF. 5 art 40, 20, lnciso ll

DE ATIVOSALCAPITDERECEITAS
Bens

de

de

4F-=--de

DEDADOS

CAPITDESPESAS

da
DEDOS

Geral de
2022dosde m24

EIROFI

LRF

CNPJ: 07 '54O 9251OOO[-74

Flua José Rodrigues Éereira Neto' 28O' Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará ICEP: 63595-000
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PREFEITURA

TRABALHO OUE FAZ ACONÍECETI
CATruUNA

DEilE DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EME

RECEITAS CORRENTES

Receita de dos
Ativo

0lnativo
0Pensbnista

Patronais
0Ativo

0Pensionista

Receita

Receitas lmobiliárias

Receitas de Valores Mobiliátios

Patrimoniais
0

Outras
Financeira entre os

0Atuarialdo RPPSdePeriodicos
00,ConentesDemais

DE CAPITALRECEIT
0

Direitos ede

deOutras

BeneÍícios

00MortePensões

o RGPSdo RPPS

Demais

VALOR

Plano de Patronal

Plano de ValoresPeriodlco

o RPPS

Recursos frlll
Caixa e de

0
lnvestimentos

Outro Bens e Direitos

E1{

Receita de dc
0Ativo

Pens'onista

Receita de

Pensionista
00Receita
0Receitas

tr,lobiliáriosde

Receitas

cN PJ: 07 -s4O 92sl OOOI-7 4

Rua José Rodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes
Catarina, Ceará ICEP: 53595-OOO

de



PREFEITURA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER

C/ATAilIUA

Receita de

REGITE DE
. RPPS

RECEITAS DA
Receitas Conentes

DOSSERVEORES

IIANTIDOS PELO TESOURO

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Outras Receitas Conentes
0,00 0,mCompensaÇão Financeira entre os Regimes 0,00

0,00 0,00 0,00Demais Receitas Conentes
0.00 0,00 0,00RECEITAS DE CAP]TAL MII)

0,00Alienacão de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00Amortizaçtu de Empréstimos

0,00Outras Receitas de Capital 0,00 0,00

RPPS- + 0,@ o,oo

Ml. RPPS ET 2W M
0,00 0,00 0,00BeneÍícios
0,00 0,00 0,00Aposentadorias

0,00 0,00 0,00Pensões por Morte

0,000,00 0,00Outras Despesas Previdenciárias
0,00 0,00 0,00CompensaÇão Financeira entre os Regimes

0,00 0,00 0,00Demais Despesas Previdenciárias

0.m'OTÂLDAS DESPESASDO zuHDO EX REPARTRÃO(X} 0,00 0,00

E$ 0,00 o,ul
ffilafE, fiin

0,00 0,00 0,00Recursos para Cobertura de lnsuÍiciências Financeiras

0,00

Tiffi.-rT
0,00

0,00

Fffi.fi
0,00

I o,oo

rmi', ,f ooo

de Reserva

de CaixaCaixa e

0,00 0,000,00lnvestirnentos e Aplicaçoes

0,00 0,00 0,00Outro Bens e Direitos

znn mzt muO. RPPS

0.00 0,00 0,00Despesas Conentes (Xl I l)

0,000,00 0,00Pessoal e Encargos Sociais

0,00 0,00 0,00Demais Despesas Correntes
0,000,00 0,00Despesas de Capital (XlV)

,'',..;- ;üúül' :,,,,r. .,ii*ÜÊ,;, .:0

i' l&ffi.'",,;i 0s0
Ttr!í,,.,,',,,,ffij:,..ii i|ffil

0,00 0,000,00Caixa e Equivalentes de Caixa

0,00 0,00 0,00I nvestimentos e AplicaÇoes

Ouúo Bens e Direitos

0,00 0,m 0,00Contriburçoes dos Servidores

0,00 0,000,00Demais Receitas Previdenciárias
,,1,1:ffi,:,li:: ::;r,'1.64'l 0.0

mzArei.T ffi
0,000,00 0,00Aposentadorias

0,00 0,00 0,00Pensões

0,00 0,00 0,00Outras Despesas Preúdenciárias

cN PJ: 07 .54O 925/ OOOI-7 4
Rua José Rodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará I CEP: 63595-000

6f'Iil
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PREFEITURA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER
CATruUNA

PREFEITURA ÍíUNICIPAL DE CATARINA

LEr DE DIRETRIzES oRÇAMENTÁntls

ANEXO DE METAS FISCAIS

pno.lrçÃo lruARlAL Do RPPs

2026

AMF - b 40 20, IV alÍnea
Saldo

Financeiro do
Erercício

Resultado
Previdenciário

Despesas
Previdenciárias

Receitas

Previdenciárias
(d) = (d

Ecrcício
anterior ) + c

(c)=(a-b)
(b)(a)

EXERCICIO

0,002024

2025 0,00

0,00
0,002@-
0,00

2028
0,00

0,000,00
2031 0,000,00
n32 0,@0,00

0,0q0,00nu 0,00

0,00

0,00

I o,oo

0,00

2036

2038

2037

0

204

2042

2039

2040

0,00
0,000,00

2043 0,@
0,000,00

0,00

0'00
2046

n47

0,00

0,!q
o@0,00

-- 
o,oo 

I

0,00 I

0,00

t-0,0o
I o,oo

2050

N52
2051

0

2056

2053

n54
0,00

0,00

0,00

0,00
n57 0,@

0p
2059

2060
0

206í
2062

0,002oal

2066

2065

0,00

0,000,00

cN PJ: 07 .54O 9251 OOOI-7 4

RuaJoséRodriguesPereiraNeto,2EO,BairroTrêsPoderes
Catarina, Ceará | CEP: 63595-000

0,00

0,00

0,00

0,0 0,00

0,00 0,00

0,00

20 ,

0,0 0,00

0,



PREFEITURA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECEFI.

CATruU]UA

0,000,002069
0,00 0,002070
0,00 0,002071
0,00 0,002072

0,000,002073
0,002074
0,000,002075
0,000,002076
0,000,002077
0,000,002078
0,000,002079
0,0(0,002080

0,00 0,002081
0,00 0,002082
0,00 0,002083
0,00 0,0020u
0,00 0,00

0,000,002086
0,002087
0,000,002088
0,000,002089
0,000,002090
0,0r0,002091
0,000,002092
0,000,002093
0,000,002094
0,000,002095
0,000,002096

0,00 0,002097
0,00 0,002098

Fonte:

CNPJ: 07 .s4O 925lOOOr-74
Rua José Rodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará | CEP: 63595-000

0,00

20ü5

0,00



.i:ffiÊt PREFEITURAffiNA
TRABALHO QUE FAZ ACONTECER

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATARINA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

vil. ESTIÍI|AT|VA E COÍTIPENSAçÂO Oa nelÚucA DE RECEITA

2026

AMF -

Fonte:

7 aí 40 120 rncrs0

c NPJ: 07 .54O 925 I OOOI -7 4

Rua José Rodrigues Pereira Neto, 280, Bairro Três Poderes
Catarina, Ceará | CEP: 63595-000

DA RECEITA PREVISTA
2028

SETORES 
' 

PROGRAMA /
BEI{EFEÁRloiIODALIDADETRIBUTO

TOTAL

COMPENSAÇÃO

?IÚ4- n26

0,000,00 0,00



PFIEFEITURA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER
CATAlil]UA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATARINA

LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

VIII- MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARATER CONTINUADO

2026

AMF - Demonstrativo 8 art tnctso milhares

VALOR PREVISTO 2026EVENTO

-7.339.480,48Aumento Permanente da Receita

0,00( - ) TransJerências Constitucionais

0,00( - ) Transferências ao FUNDEB

-7.339.480,48Saldo Final do Aumento Permanente de Receita I

0,00Permanente de il

-7.339.480,48Margem Bruta ( lll) = ( l+ ll )

-3.451.563,53Saldo Utilizado da Marsem Bruta ( lV )

-3.451.563,53Novas DOCC

0,00Novas DOCC qeradas por PPP

-3.887.916,95Marqem LÍquída de Expansão de DOCC (V) = ( lll - lV )

Fonte:

cN PJ: 07 .54A 9251 OOOI-7 4
Flua José Rodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará | CEP: 63595-000



PREFE!TURA

TRABALHO QUE FAZ ACONTECER

CATruUilA

B) Anexo de Riscos Fiscais

GNPJ: 07 .s40 gZSl OOOrtq
Rua José Rodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará | CEP: 63595-000



{ffi PFIEFEITURA

ÍRABALHO OUE FAZ ACONTECER
CATruUilA

PREFEITURA MUNIC]PAL DE CATARINA

LEr DE DtRETRtzES oRÇAMErurÁntns

ANEXO DE METAS FISCAIS

ANEXO - RTSCOS FISCAIS

2026

ARF aÍt4o

Fonte:

VUor thcrlcão VdorDcscrtcáo
160.000,00Demandas Judiciais 160.000,00

100.000,00 100.000,00Dívidas em Pnocesso de Reconhecimento

Avais e Garantias Concedidas

Assuncão de Passivos

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingentes

SUBIOTAL 260.000,00SUBTOTAL 260.000,00

;§NOS
VdaD6crlcto VdoÍ Mcão

Frustracão de AnecadaÇão

Restituicão de Tríbutos a Maior

Discrepância de Projeçoes:

40.000,00 40.000,00Outros Riscos Fiscais

SUBTOTAL 40.000,00SUBTOTAL 40.000,00
300.000,00TOTAL 300.000,00 TOTAL

cN PJ: 07 .540 9251 OOOI-7 4
Rua José Flodrigues Pereira Neto, 28O, Bairro Três Poderes

Catarina, Ceará | CEP; 63595-000


